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Proíbe a tmca de medidores e padrões de

energia elétrica, como de similares, instalados
pelas concessionárias e prestadoras de

fornecimenb de energia elétrica, sem a devida

comunicação prévia ao consumidor.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO AMAZONAS DECRETA:

Art. l-e Fica proibida, no âmbito do Estado do Amazonas, a troca de medidores e padrões

de energia elétrica, como de similares, instalados pelas concessionárias e prestadoras de

fornecimento de energia elétrica, sem a devida comunicação prévia ao consumidor, em

conformidade ao estabelecido na Resolução no 41-4, de 09 de setembro de 201"0, da

Agenda Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

Art.2s A concessionária deverá comunicar previamente ao consumidor, por meio de

correspondência específica, a data e a hora da substituição de medidores e padrões de

energia, como de sìmilares, quando da execução do serviço, com as informações
referentes ao motÌvo da sLrbstituição, cr:ntendo as leituras do medidor retirado e do

instalado.

Parágrafo único A empresa concessionária deverá not ficar o consumidor responsável pela

unidade consumidora 72 (setenta e duas) horas antes da execução do serviço,

Art. 3e Esta Lei entra em vigor após decorridos 60 (sessenta) dias da data de sua

publicação oficial.

Paço das Seções da Assembleia Legislativa

fevereiro de 2020.

Estado Amazonas, em Manaus, 11- de
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTAM DO AMAZONAS

Deputado Estadual Roberto Gdade - PV

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo expa ndir e resguardar o direito dos

consumidores, ao padronizar a troca de medidores e padrões de energia, instalados pelas

concessionárias e prestadoras de fornecimento de energia elétrica, no âmbito do Estado

do Amazonas, nos termos da Resolução Normativa da ÂNEEL n.41"4, de 09 de setembro de

2019.

Assim sendo, a concessionária deverá comunicar previamente ao consumidor, por meio de

correspondêncÌa específica a data e a hora da substi:uição de medidores e padrões de

energia, como de similares, quando da execução do serviço, as informações referentes ao

motivo da substituição, contendo as leituras do medidcr retirado e do instalado,

Ademais, o art.7e, inciso ll, da Lei no 8.987/95 garante aos usuários dos serviços prestados

pela concessionária o direito a informação para defesa dos direitos individuais e coletivos.

Por essa razão, e considerando que a falta de rrctificação prévia gera danos aos

consumidores, apresento a referida propositura con a perspectiva de que ela traga

benefícios para milhares de consumidores do estado.

Assim, submeto esta proposta à análise e aprovação desta Casa Legislativa

Paço das Seções da Assembleia Legislativa do Estado do Amazonas, em Manaus, 11- de

fevereiro de 2020
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